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M  I  N  U  T  A

RESOLUÇÃO Nº  xxxxx,        DE            DE               DE 2016
Institui a Política de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas da Universidade de São Paulo.

O Reitor da Universidade de São Paulo, usando de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 42 do Estatuto da USP e tendo em vista o deliberado pela Comissão de Orçamento e Patrimônio em sessão realizada em .........., bem como o deliberado pela Comissão de Legislação e Recursos em sessão realizada em ................, e considerando :
- o comprometimento ambiental que compreende a poluição dos solos, das águas e do ar, o desmatamento, o assoreamento dos corpos d’ água, a erosão e o mau uso dos recursos naturais resultando em perda de habitats e biodiversidade;
- a responsabilidade da Universidade de São Paulo na gestão dos seus territórios de forma a atender a sustentabilidade;

- a responsabilidade pela proteção e valorização do patrimônio cultural e ambiental dos campi da Universidade em conformidade com as políticas públicas e legislação de todas as esferas de governo;
- a capacidade para produzir conhecimento e estabelecer conceitos, critérios e metas para a criação e gestão de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas dos campi;
- a possibilidade de criação de referências e de liderança institucional e sua proatividade neste campo de atuação;

- o compromisso da gestão integrada, participativa e com equidade na proteção do patrimônio cultural e ambiental dos campi;
- a supressão da vegetação, das matas ciliares e a gestão inadequada dos recursos hídricos comprometendo a qualidade da água e a capacidade de abastecimento;
- a necessidade de gerenciar adequadamente os recursos naturais renováveis e não renováveis de modo a manter de forma sustentável o equilíbrio ecológico;

- a importância de uma gestão integrada, participativa e com responsabilidades compartilhadas junto à sociedade visando à conservação e ao uso dos recursos naturais e ambientais;
- o compromisso que a Universidade tem de socialização do conhecimento, devendo cumprir seu papel de exemplaridade na aplicação dos princípios da sustentabilidade perante a comunidade universitária e a sociedade;
- a necessidade da Universidade de estabelecer definições, critérios e metas para gestão de áreas verdes e reservas ecológicas dos campi, baixam a seguinte
RESOLUÇÃO:

TÍTULO I

Disposições Gerais

CAPÍTULO I

Do Objeto e do Campo de Aplicação

Artigo 1º - Esta política dispõe sobre os princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à política de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas a ser aplicada a toda a Universidade de São Paulo.
Artigo 2º - Esta política deverá atender a legislação ambiental, indicando a necessidade da elaboração de um Plano Diretor Ambiental em cada campus da USP e dos Planos de Manejo das Reservas Ecológicas e das demais Áreas Verdes.
Artigo 3º - O conjunto de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas da USP é entendido como um campo de potencialização da pesquisa, da educação, da extensão, da experimentação e da função de conservação e prestação de serviços ecossistêmicos.
Parágrafo único - Incluem-se entre as funções das Áreas Verdes e Reservas Ecológicas o suporte à fauna, conservação de recursos hídricos, a conservação da biodiversidade, o controle climático, a saúde pública, a paisagem, ao bem estar social, entre outros.
Artigo 4º - Para os efeitos desta Resolução adotam-se as definições e a estrutura de governança estabelecidas nos artigos 3º e 37 da Política Ambiental da Universidade de São Paulo.

CAPÍTULO II

Das Definições

 Artigo 5º - Para os efeitos desta Política entende-se por:
I - agrofloresta: prática agricultural ou agrosilvicultural que leva em consideração o sistema florestal nativo e seu desenvolvimento por sucessão ecológica.  O repertório florístico se apoia nas espécies arbóreas nativas, mas os produtos cultivados podem ser exóticos de valor sociocultural e econômico, pois inclui plantas de interesse comercial desde as primeiras fases, permitindo colheitas sucessivas de produtos diferentes ao longo do tempo. A modelagem de um SAF requer conhecimento multidisciplinar sobre vários atributos do ambiente tais como os solos, a fauna edáfica, os organismos e os vários componentes da vegetação que pertencem a sucessão ecológica das florestas;
II - ambiência: Condições fisiográficas e também estéticas que, em conjunto, formam um contexto para determinado bem ambiental ou sociocultural.  Espaço organizado e animado que constitui um meio físico e, ao mesmo tempo, meio estético ou psicológico de um contexto sociocultural e ambiental. A ambiência denota um arranjo que permite a percepção, portanto se apoia tanto em aspectos subjetivos, como objetivos;
III - áreas verdes: Tipo especial de espaços livres onde o elemento fundamental de composição é a vegetação. Elas devem satisfazer três objetivos principais: ecológico-ambiental, estético e de lazer. Vegetação e solo permeável (sem laje) devem ocupar, pelo menos, 70% da área; devem servir à população, propiciando um uso e condições para recreação. Canteiros, pequenos jardins de ornamentação, rotatórias e arborização não podem ser considerados áreas verdes, mas sim "verde de acompanhamento viário", que com as calçadas (sem separação total em relação aos veículos) pertencem à categoria de espaços construídos ou espaços de integração urbana e podem ser agrupadas em três tipologias básicas:
a) as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com espaços não construídos ou arborizados;
b) as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada por legislação específica de forma a garantir a sua conservação;
c) a arborização de ruas e vias públicas;
IV - arquitetura verde: Termo que se associa as arquiteturas sustentáveis. Pode ser considerada como uma maneira de conceber o projeto arquitetônico de forma a otimizar os recursos naturais nos sistemas de edificação visando reduzir desperdício, novas alternativas de materiais, eficiência no uso de recursos entre outros.  Objetiva reduzir o impacto ambiental dos edifícios sobre a exploração de recursos naturais;
V - biodiversidade: Compreende a totalidade de variedade de formas de vida que podemos encontrar na Terra. Pode ser representada em três níveis:
a) diversidade genética: representa a combinação única de genes das espécies (diversidade intraespecífica);
b) diversidade orgânica: Agrupa os indivíduos que possuem uma história evolutiva comum em espécies (diversidade interespecífica);
c) diversidade ecológica: As populações da mesma espécie e de espécies diferentes interagem entre si formando comunidades; essas comunidades interagem com o ambiente formando ecossistemas, que interagem entre si formando paisagens, formando os biomas;
VI - conforto ambiental: Adequação de princípios do meio físico em relação as as necessidades de caráter ambiental - higrotérmicas, visuais, acústicas e da qualidade do ar interno e externo - aos projetos construtivos;
VII - conservação: Manejo dos recursos do ambiente, incluindo o homem de modo a conseguir a mais alta qualidade de vida humana sustentada. Neste contexto, o manejo dos recursos inclui prospecções, pesquisa, legislação, administração, preservação, utilização, educação e treinamento;
VIII - fitorremediação ambiental: Uso de plantas para remover, imobilizar ou tornar inofensivos ao ecossistema, contaminantes orgânicos e inorgânicos presentes no solo e na água;
IX - indicadores de Qualidade Ambiental: Parâmetros selecionados e considerados isoladamente ou combinados entre si, sendo especialmente úteis para refletir sobre as condições dos sistemas em análise, neste caso as Áreas Verdes e Reservas Ecológicas (os indicadores são expressos por índices);
X - paisagem: Conceito polissêmico aqui entendido como a porção do espaço, resultado da combinação dinâmica, e, portanto, instável, dos elementos físicos, biológicos e sociais e culturais, que interagindo entre si constituem um conjunto único indissociável e em perpétua evolução.  A paisagem em sua funcionalidade plena inclui os modos como todos os seres vivos a experimentam;
XI - paisagismo produtivo: Pode ser definido como a criação de macro e micro paisagens com a finalidade de produzir alimentos, plantas terapêuticas, combustíveis, etc. sem perder a “estética ecológica” de cada local;
XII - patrimônio ambiental: Inter-relação da sociedade o meio ambiente lhe atribuindo um valor singular. Possuem caráter de exceção e excepionalidade numa rede de significados. Herança natural de processos excepcionais;
XIII - patrimônio cultural: Conjunto de bens materiais e/ou imateriais, que contam a história de um povo através de seus costumes, comidas típicas, religiões, lendas, cantos, danças, linguagem superstições, rituais, festas.  Uma das principais fontes de patrimônio cultural está nos sítios arqueológicos que revelam a história de civilizações antiquíssimas.  Através do patrimônio cultural é possível conscientizar os indivíduos, proporcionando aos mesmos a aquisição de conhecimentos para a compreensão da história local;
XIV - recuperação: Processo de manejo do solo no qual são criadas condições para que uma área perturbada ou mesmo natural, seja adequada a novos usos;
XV - recursos hídricos: É qualquer coleção d’água superficial ou subterrânea numa determinada região ou bacia que pode ser obtida e está disponível para o uso humano;
XVI - renaturalização: Intervenções realizadas em porções do território significativamente alteradas por ações antrópicas com o objetivo de restaurar as funções ecológicas o mais próximo possível das condições originais;
XVII - reservas ecológicas: Estrutura biofísica que integra o conjunto de tipologias que, pelo valor e sensibilidade ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são objeto de proteção especial;
XVIII - restauração: Processos utilizados para recompor ecossistemas, tendo em vista as condições iniciais naturais, as alterações registradas e os prognósticos resultantes do monitoramento;
XIX - serviços ecossistêmicos: Benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas relativos à manutenção, recuperação ou melhoramento das condições ambientais.
TÍTULO II

Da Política de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas

CAPÍTULO I

Dos Princípios

Artigo 6º - Esta Política tem por princípios:
I - a conservação de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas de valor natural, histórico, cultural e científico e a integração paisagística, funcional e ecológica destas áreas com seu entorno;
II - a valorização da paisagem e dos remanescentes dos ecossistemas onde os campi se situam;
III - a valorização das interações fauna e flora na proteção e desenvolvimento das áreas verdes, considerando no desenho destes espaços o suporte à fauna por corredores ecológicos integrados aos remanescentes florestais do entorno;
IV - a garantia de espaços livres de construção para implantação de projetos e programas de desenvolvimento das Áreas Verdes e Reservas Ecológicas a fim de promover a ambiência, sociabilidade e projetos de pesquisa e educação ambiental;
V - o incentivo à recuperação e restauração de áreas degradadas, tais como matas ciliares, renaturalização de córregos e nascentes, entre outros;
VI - o incentivo a novas formas de manejo de espaços livres de construção e áreas verdes, tais como as arquiteturas verdes, paisagismo produtivo, agroflorestas, fito-remediação ambiental, entre outros;
VII - o estabelecimento de mecanismos de sustentação financeira para projetos de recuperação, restauração, monitoramento e gestão de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas;
VIII - as novas edificações, ampliações e intervenções devem ser precedidas de estudo de paisagem de impacto no patrimônio natural, cultural, valorizando a preservação das áreas verdes;
IX - os processos participativos envolvendo a comunidade técnico-científica nos estudos, processos de decisão, projetos e monitoramento para a consecução desta Política;
X - a transformação da Universidade de São Paulo em um exemplo de conservação de áreas verdes e de recuperação e restauração de áreas degradadas com a implantação de programas de educação ambiental para a comunidade interna e externa;
XI - a efetiva participação da sociedade na adoção da Política Ambiental de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas, no Plano de Gestão Ambiental Temático de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas e na elaboração e implantação do Capítulo Temático de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas dos Planos Diretores Ambientais da Universidade.
XII - a continuidade das ações do Programa PAPs na formação socioambiental de servidores técnicos e administrativos para o aprimoramento da educação e da gestão ambiental na Universidade;
XIII – o desenvolvimento de programas permanentes e continuados de formação socioambiental de alunos de graduação e pós-graduação na Universidade.
CAPÍTULO II

Dos Objetivos

Artigo 7º - São objetivos da Política de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas da USP determinar parâmetros para:
I - elaboração dos Planos de Manejo das Reservas Ecológicas da USP;
II - estabelecimento de metas e índices de sustentabilidade ambiental para cada Campus, conforme legislação pertinente nacional e internacional;
III - avaliação da sustentabilidade considerando os preceitos de conforto ambiental proteção da biodiversidade, permeabilidade da paisagem, permeabilidade do solo, proteção dos recursos hídricos;
IV - estudo da viabilidade de criação de um observatório da Paisagem-USP (USP - Environmental Outlook - EO);
V - identificação de potencialidades para criação e implantação de projetos e programas de desenvolvimento de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas;
VI - identificação das áreas degradadas e com potencial paisagístico ambiental para implementação de projetos de recuperação, restauração, renaturalização e conservação.
TÍTULO III

Das Diretrizes Aplicáveis à Política de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas da USP

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Artigo 8º - Incumbe à Universidade de São Paulo, por meio de suas Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi:
I - a gestão integrada da paisagem em conformidade com esta resolução;
II - a criação das condições para desenvolvimento do Plano de Gestão Ambiental e do Capítulo Temático de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas;
III - o estabelecimento de metas e índices de sustentabilidade para as Áreas Verdes e Reservas Ecológicas.
CAPÍTULO II

Das Responsabilidades

Artigo 9º - Os dirigentes das Unidades, Museus, Órgãos de integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi, são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância desta Resolução e demais determinações estabelecidas na legislação pertinente.
Artigo 10 - Os responsáveis por danos lesivos ao meio ambiente e a saúde pública responderão à Universidade de São Paulo, por vias administrativas e/ou judiciais e ainda, aos órgãos ambientais competentes no âmbito local, estadual e nacional.
CAPÍTULO III

Das Proibições

Artigo 11 - A Política de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas, em consonância com a legislação pertinente, estabelece a proibição, em seus campi, de toda e qualquer forma de atuação vetada pelo poder público.
TÍTULO IV

Da Gestão da Política de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas

CAPÍTULO I

Plano de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas

Artigo 12 – Caberá à SGA indicar o Grupo de Trabalho responsável pela elaboração e revisões do Plano de Gestão de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas, conforme previsto no artigo 20, inciso III da Política Ambiental da USP.
Artigo 13 – Caberá à SGA indicar os responsáveis para o monitoramento do cumprimento do Plano de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas.
Artigo 14 – Caberá à SGA coordenar a implementação dos Planos de Gestão de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas, conforme artigo 20, inciso II da Política Ambiental da USP.
CAPÍTULO II

Do Capítulo de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas

Artigo 15 - Os campi deverão estabelecer em seus planos diretores ambientais, um capítulo dedicado as Áreas Verdes e Reservas Ecológicas, que estabelecerá normas específicas aplicáveis às pessoas físicas e jurídicas que ocupam seus espaços.
Artigo 16 – O Capítulo de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas têm o seguinte conteúdo mínimo:
I- introdução geral;
II- diagnóstico de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas;
III- diretrizes, metas, procedimentos e responsabilidades relacionados às Áreas Verdes e Reservas Ecológicas dos campi;
IV- propostas, medidas preventivas, mitigadoras e saneadoras relacionadas a impactos ambientais das Áreas Verdes e Reservas Ecológicas;
V- definição de indicadores de avaliação e monitoramento das Áreas Verdes e Reservas Ecológicas.
Artigo 17 – As ações estabelecidas nesta Resolução serão supervisionadas pela SGA, pelos Conselhos Gestores dos campi e Prefeituras dos campi.
Artigo 18 – Deverão ser adotados fóruns para acompanhar a implementação das diretrizes de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas dos campi.
Artigo 19 – Caberá ao Conselho Gestor dos campi a implementação dos Capítulos Temáticos de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas, do Plano Diretor Ambiental dos campi.
CAPÍTULO III

 Da Gestão das Informações sobre Áreas Verdes e Reservas Ecológicas

Artigo 20 – A gestão das informações sobre as Áreas Verdes e Reservas Ecológicas da USP será de responsabilidade da SGA conforme previsto no artigo 9º da Política Ambiental da USP.
Artigo 21 – Caberá à SGA e os Conselhos Gestores dos campi estabelecerem os responsáveis pela gestão das informações ambientais, incluindo as de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas.
Artigo 22 – As responsabilidades pela gestão das informações ambientais nos campi sobre áreas verdes e reservas ecológicas estão previstas no artigo 9º da Política Ambiental da USP.
TÍTULO V
Dos Instrumentos

CAPÍTULO I

Dos Instrumentos Técnicos

Artigo 23 - São instrumentos da Política de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas da USP:
I - o Plano de Gestão de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas da USP;
II - o Capítulo Temático de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas dos Planos Diretores Ambientais dos campi;
III - os Planos Diretores Urbanos dos campi;
IV - os Planos de Arborização dos campi, quando houver;
V - os Planos de Manejo das Reservas Ecológicas da USP;
VI - os projetos e programas de implantação, recuperação, manejo, renaturalização paisagística, entre outros;
VII - os indicadores sobre áreas verdes e reservas ecológicas;
VIII - os inventários e mapeamento das biotas dos campi;
IX - o Sistema Corporativo Informatizado;
X - os Licenciamentos Ambientais, quando houver.
CAPÍTULO II

Dos Instrumentos Administrativos e Financeiros

Artigo 24 - A Universidade, no âmbito de suas competências e com base nos indicadores de qualidade ambiental estabelecidos nos Planos Diretores Ambientais, poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, prioritariamente para as iniciativas de:
I - restauração, renaturalização e conservação das áreas verdes e reservas ecológicas dos campi;
II - apoio ao desenvolvimento de projetos de pesquisa, para inventário ambiental, projetos de renaturalização paisagística, restauração e conservação;
III - previsão de alíneas orçamentárias para o desenvolvimento de ações para a elaboração, implementação e manutenção de projetos e planos de manejo das Áreas Verdes e Reservas Ecológicas;
IV - a previsão de alíneas orçamentárias para o desenvolvimento de Programas de Educação Ambiental nos campi que possam estimular o debate sobre a importância da preservação do meio ambiente;
V - a previsão de alíneas orçamentárias para manutenção do patrimônio das áreas verdes e reservas ecológicas;
VI - a previsão de alíneas orçamentárias para execução de planos e projetos e sua implantação;
VII - fundos de incentivos a projetos de sustentabilidade ambiental.
TÍTULO V

Disposições Transitórias e Finais

Artigo 25 – A SGA com o apoio da SEF indicará Grupo de Trabalho para elaborar o Plano de Gestão de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas da USP, conforme estabelecido no artigo 20, inciso III da Política  da USP.
Artigo 26 – O Conselho Gestor dos campi nomeará especialistas de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas para compor a Comissão Técnica de Gestão Ambiental de cada campus, quando couber, com anuência da SGA e da SEF.
Artigo 27 – A Comissão Técnica de Gestão Ambiental dos campi definida nos artigos 20, 21, 22 e 23 da Política Ambiental da USP indicará Grupo de Trabalho para elaborar e monitorar o Capítulo Temático de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas do Plano Diretor Ambiental do campus.
§ 1º – A SGA e a SEF acompanharão a elaboração do Capítulo Temático de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas.
§ 2º – A comunidade universitária deverá ser envolvida na elaboração e na discussão deste Capítulo Temático.
Artigo 28 – Os campi deverão elaborar o respectivo Capítulo Temático de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas respeitando o prazo estabelecido no artigo 35 da Política Ambiental da USP.
Artigo 29 – Na elaboração do Capítulo Temático de Áreas Verdes e Reservas Ecológicas, os campi que já possuem planos diretores socioambientais deverão considerar os respectivos conteúdos e adaptá-los a esta Política nos períodos estabelecidos no artigo 35 da Política Ambiental da USP.
Artigo 30 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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